
PARECER JURIDICO 

SAQUAREMA/RJ, 06 de marco de 2026. 

I - EMENTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO - REQUERIMENTO DE PAGAMENTO DE INscRIçAo PARA CAPACITAçAO 
DE SERVIDORES - ENQUADRAMENTO DE DESPESA - REALIZAçAO DE CURSO PRESENCIAL - IV 
SEMANA NACIONAL DE LIcITAçoEs E CONTRATOS ADMINISTRATIVO - TREINAMENTO - 
APERFEIOAMENTO - CAPACITAçAO - ART. 74, III, ALINEA "F" - SERVIO TECNICO 
ESPECIALIZADO DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL - LEGIsLAçAo APLICAVEL: 
LEI N2  14.133, DE 2021 - REGULARIDADE FORMAL DO PROCESSO - POSSIBILIDADE DE 
CONTRATAçAO. 

II- RELATORIO 

Trata-se de pedido formulado pelo Administrador desta casa de Leis, o Senhor 
CARLOS EDWARD CARVALHO ADED, que no DFD identifica a necessidade de contratação de 
empresa para prestação de serviços técnicos de capacitação continua de servidores em licitaçoes e contratos 
é essencial para o cumprimento da Lel n 14.133/2021 e decretos locals, como o Decreto n 1.275/2024, que 
exige pesquisa de preços e justificativa de contrataçoes diretas. 

0 Servidor justifica a contratação pela necessidade de capacitação dos agentes 
püblicos é necessária e relevante para a atualização legal e sistêmica dos procedimentos disponiveis e para 
melhoria dos serviços prestados; acrescenta que os conhecimentos disponiveis e compartllhados em eventos 
desse porte contribuem significativamente para uma atuacão mais eficiente e qualificada desses servidores. 

Os presentes autos vieram instruidos com os seguintes documentos que valem 
destacar: 

Docurnento de Forrnalizaçäo da Dernanda - DFD 
Proposta da Empresa a ser Contratada 
ConteUdo Prograrnático Detaihado 
CurrIculos e Descriçäo dos Palestrantes 
Docurnentos de Habilitaçäo e de Regularidade da Empresa Contratada 
Atestados de Capacidade Técnica da Contratada 
Estudo Técnico Prelirninar - ETP 
Razäo da Escoiha do Contratado e Justificativa de Preços 

I. Notas Fiscais de Serviços Prestados com o Mesrno Objeto 
Contratos de Serviços Idênticos já Prestados pela Empresa 
Terrno de Referência - TR 

I. Dotaçäo Orçarnentária 

III - ANALISE JURIDICA 

Preliminarmente, registre-se que esta manifestação tomará por base, exclusivamente, 
os elementos constantes dos autos, visto que incumbe a este Orgão consultivo prestar sua lida sob o prisma 
estritamente juridico, não Ihe competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos LO 
praticados no âmbito da Administracao, posto que são manifestacoes tipicas da autoridade administrativa LL 
com competência para tais desideratos. 

Ressalta-se, inicialmente, que o presente parecer juridico é meramente opinativo, com 2:  
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o fito de orientar as autoridades competentes na resoluçäo de questoes postas em análise de acordo com a 
documentaçäo apresentada, nao sendo, portanto, vinculativo a decisäo da autoridade competente que 
poderá optar pelo acoihimento das presentes razöes ou näo. 

Cumpre destacar que cabe a esta Assessoria JurIdica se ater apenas ao prisma 
estritamente jurIdico, nao Ihe sendo atribulda análise concernente a conveniência e oportunidade 
administrativa, tampouco a análise de quantitativos e aos valores estabelecidos pelos licitantes no processo 
IicitatOrio. 

IV - FUNDAMENTAçAO 

Vieram os autos a esta Assessoria, para manifestaçäo acerca da regularidade do 
procedimento de contrataçäo direta, nos termos do art. 74, III, ailnea 'f" da Lel n2  14.133/2021. 

Sabe-se que o Parecer JurIdico em Processos LicitatOrios cumpre a funçäo de análise 
A legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contrataçäo, ou seja, avaliar a 
compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contrataçäo püblica com o sistema 
jurIdico vigente. 

Desta forma, a conveniência da realizaçäo de determinada contrataçäo fica a cargo do 
Gestor Püblico, ordenador das despesas. 

A contrataçäo será realizada por inexigibilidade de licitaçäo, nos termos da ailnea 'f" 
do inciso Ill do art. 74 da Lel n. 14.133/2021 c/c Art. 2,  II do Decreto n 1275/2024, com a empresE 
VALERIOTE CURSOS - CONSULTORIA E GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME. - CNPJ N2  
19.038.976/0001-81, no valor total de R$ 28.000,00 (vinte e olto mil reals). 

A Constituiçäo da Repüblica, em seu artigo 37, XXI, prevê a obrigatoriedade de 
licitaçäo para as contrataçoes realizadas pela Administraçäo Püblica: 

XXI - ressalvados os casos especificados na IegisIaçäo, as obras, serviços, compras e alienaçöes 
seräo contratados mediante processo de Iicitaçäo pUblica que assegure igualdade de condicöes a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçarn obrigaçöes de pagarnento, rnantidas as 
condicöes efetivas da proposta, nos termos da Iei, o qual sornente perrnitirá as exigências de 
qualificaçäo técnica e econôrnica indispensáveis a garantia do curnprirnento das obrigaçöes. 

A Constituiçäo Federal acolheu a presunçäo absoluta de que a realizaçäo de prévia 
licitaçäo produz a melhor contrataçäo, porquanto assegura a malor vantagem possIvel a Administraçäo 
Püblica, com observância dos princIpios, como isonomia e impessoalidade. 

Todavia, o artigo 37, inciso XXI, da Constituiçäo Federal, limita sua presunçäo, 
permitindo a contrataçäo direta sem a realizaçäo de certame nas hipOteses ressalvadas na legislaçäo. 

Desse modo, a contrataçäo direta näo representa desobediência aos princIpios 
constitucionais. 

A Lel n2  14.133/2021, de 12  de abril de 2021, a chamada tel das Licitaçoes e 
Contratos Administrativos, fol publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e 
criar padröes e procedimentos para reger a contrataçäo pela Administraçäo. 

Com efeito, o Poder Legislativo de Saquarema regulamentou a Lel n 14.133/2021, por 
melo da Decreto 1275/2024, que regulamenta a contrataçäo direta, adequando os preceitos da dita Lel no 
âmbito deste Poder, especificando no Art. 2,  II a Inexigibilidade de Licitaçäo. 

LO 
A obrigatoriedade da realizaçäo do procedimento licitatOrio é um corolário do princIplo 

constitucional da isonomia, previsto na Constituiçäo Federal de 1988 (art. Sc,  I), pelo qual, todos devem 9 
receber tratamento igual pelo Estado. 

0 
0 

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade 
ID: 31 .8A6, MARCELO ANDRADE SILVA(06/03/2026 17:16:38) Palavras:1 .505 

COd. Autenticidade: 1 7U2.8X1 6.237U.882Z.0421 - https://athus.saquarema.rj.Ieg.br/verdocumento  
Pag: 14412137< 



I 
i med i ato 

 

pessoal e outros interesses que näo o da consecuçäo da finalidade püblica. Assim, o objeto 
prOprio da licitaçäo e evitar a ocorrência do arbItrio e do favoritismo. 

e 

Segundo o constitucionalista Alexandre de Morals, a Iicitaçäo representa, portanto, 
a oportunidade de atendimento ao interesse pUblico, pelos particulares, numa situacäo de 
ig ualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuIzo ao interesse püblico, 
deverá haver Iicitaçäo. A contrataçäo direta, sem realizaçäo do prévio certame IicitatOrio, somente e admitida 
excepcionalmente, nas hipOteses trazidas na prOpria lel. 

Tais situaçoes, contudo, configuram-se em exceçöes a regra geral. A Iicitaçäo é regra; 
a contrataçäo direta, exceçäo. Ressalta-se, ainda, que a contrataçäo direta, sem a realizaçäo de Iicitaçäo, 
näo e sinOnimo de contrataçäo informal, näo podendo a Administraçäo contratar quem quiser, sem as 
devidas formalidades. 

Visando impedir a fraudulenta utilizaçäo dos dispositivos que autorizam a contrataçäo 
direta, o administrador deverá cumprir alguns requisitos, tais como identificaçäo da necessidade, fixaçäo do 
objeto, definiçäo de recursos orçamentários, razäo da escoiha do contratado. 

Em que pese a obrigatoriedade de realizaçäo de procedimento IicitatOrio, o prOprio 
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceçöes a regra ao efetuar a ressalva dos casos 
especificados na legislaçäo, quals sejam a dispensa e a INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO. 

No presente caso, os requisitos para Inexigibilidade de Licitaçäo encontram-se 
presentes e respaldados pela legislaçäo pertinente, nos artigos 72 e seus incisos, da Lel n 14.133/21. 
Tendo em vista a natureza dos serviços pretendidos, sugerimos que a contrataçäo se dê por Inexigibilidade 

de Licitaçäo, com fuicro no art. 74, inciso Ill, ailnea 'f" da Lel n 14.133/2021, vejamos o que diz o texto legal: 

Art. 74. E inexigIvel a Iicitaçäo quando inviável a competiçäo, em especial nos casos de: 

Ill - contrataçäo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especializaçäo, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgaçäo: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Das vias excepcionais possIveis, a que nos interessa nestes autos, é a de 
inexigibilidade de licitaçäo de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Entende-se por TREINAMENTO E APERFEIOAMENTO DE PESSOAL, o conjunto 
de acöes educacionais e práticas que visam aprimorar as competências, habilidades e conhecimentos dos 
colaboradores de uma organizaçäo, também conhecida como desenvolvimento profissional, processo pelo 
qual os colaboradores adquirem conhecimentos, habilidades e atitudes que os tornam mais capacitados para 
desempenhar suas funçoes na empresa e ou no serviço püblico. 

Cumpre pontuar que a estimativa de preço, o levantamento de mercado, a justificativa 
para o parcelamento ou näo da soluçäo e a análise de possIveis impactos ambientais constam do Estudo 
Técnico Preliminar - ETP. A Justificativa da Contrataçäo está descrita no Termo de Referência - TR. 

CONCLUSAO 
0 

De tudo o que fora exposto, restrito aos aspectos jurIdico-formais da matéria trazida a LO 
análise, conclulmos que o procedimento adotado no Processo Administrativo 00044.04.04.2026 se apresenta LL 
em conformidade com o que prevê a Lel 14.133/2021 e o Decreto N2  1275/2024. 

Sendo assim, opino pela continuidade do procedimento de contrataçäo da empresa, 2 
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no valor total de R$ 28.000,00 (yin 
Licitaçäo", nos terrnos do caput do art 
1275/2024. 

DER LEGISLATIVO  
A M U N ICIPAL DE SAQUAREMA - RJ 

 
te e olto mil reals), por se tratar de hipOtese de "Inexigibilidade de 

74, inciso III, ailnea "f' da Lel n. 14.133/21 c/c Art. 2,  II do Decreto N 

Importa tambérn atentar para o cumprirnento do art. 72, parágrafo ünico, da Lel no 
14.133/21: 

"o ato que autoriza a contrataçäo direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido a disposicäo do pUblico em sItio eletrônico oficial". 

Lembrando que o referido parecer tern caráter técnico-opinativo que näo impede ate 
rnesrno consequente decisäo divergente do Departarnento de Controle Interno, para o qual, rerneto os autos. 

Este é o parecer. 

Saquarerna, 06 de Marco de 2026. 

MARCELO ANDRADE SILVA 
ASSESSOR JURIDICO 

MAT. N2  591-4 
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